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16 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pela Presidente da ESEL, é afixada em local visível e público 
das instalações do ESEL e disponibilizada na respetiva página eletró-
nica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria, sendo publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República, com a informação da 
respetiva publicitação.

19 — Composição do Júri: o Júri dos presentes procedimentos é 
composto por um presidente, dois vogais efetivos e dois vogais suplentes:

Presidente do Júri — Márcia Maria Martins Ramos, Chefe de Divisão 
de Recursos Humanos da ESEL.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Teresa Coelho Pereira, Coordenador Técnico do Núcleo 

de Pessoal da ESEL;
2.º Vogal — Isaura dos Anjos Pinheiro Fernandes, Coordenador Téc-

nico do Núcleo de Vencimentos e outros Abonos da ESEL.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Cláudia Alexandra da Cunha Gregório, Assistente Téc-

nica do Núcleo de Pessoal da ESEL;
2.º Vogal — Fernanda Celorico dos Santos, Assistente Técnica do 

Núcleo de Vencimentos e outros Abonos da ESEL.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

20 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atualmente em vigor.

27 de setembro de 2016. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

209968197 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Regulamento n.º 1017/2016

Preâmbulo
Considerando a necessidade de adaptar alguns procedimentos de cre-

ditação às exigências decorrentes da crescente mobilidade de estudantes 
entre formações e entre instituições de ensino superior;

Considerando que a Regulamentação vigente na ESEP era omissa 
quanto à creditação de experiência profissional, nos termos da alínea f) 
d n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Considerando as alterações introduzidas pela Portaria n.º 181 -D/2015, 
de 19 de junho, às regras aplicáveis à creditação de formação no âmbito 
dos regimes de reingresso e mudança de par instituição/curso;

Considerando que é propósito da ESEP uma constante procura de 
otimização e eficiência dos seus procedimentos, o que passa, essencial-
mente, pela sua simplificação com vista à agilização e desburocratização 
dos mesmos;

Considerando que é desejável manter, tanto quanto possível, a es-
trutura do anterior Regulamento de creditação da formação da ESEP, 
aprovado por Despacho do Presidente n.º 2010/51, de 23 de novembro, 
alterado pelo Despacho Presidente n.º 2012/38, de 17 de agosto, de 
forma a consolidarem -se procedimentos, documentos oficiais que o 
impliquem e a própria assimilação da sua estrutura e conteúdos pelos 
agentes que vincula;

No respeito pelo disposto nos artigos 45.º e 45.º -A do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pela republicação do 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos artigos 7.º e 16.º da 
Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, procede -se à regulamentação 
dos princípios, procedimentos e métodos de creditação, nos cursos e 
ciclos de estudos lecionados na Escola Superior de Enfermagem do 
Porto (ESEP).

Assim:
Sob propostas do conselho técnico -científico, aprovadas por delibera-

ções de 19 de setembro de 2011, de 2 de julho de 2012, de 25 de fevereiro 
de 2013, de 3 de fevereiro e de 15 de dezembro de 2014;

Decorrido o período de consulta pública, no cumprimento do disposto 
no n.º 3 do artigo 110.º do Regime jurídico das instituições de ensino 

superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
e do n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Ao abrigo das competências conferidas pela alínea o) do n.º 1 do 
artigo 92.º do RJIES, pela alínea ad) do n.º 2 do artigo 31.º dos Estatu-
tos da Escola Superior de Enfermagem do Porto, e do artigo 45.º -A do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Aprovo o Regulamento de creditação da ESEP que revoga e substitui 
o Regulamento de creditação da formação, aprovado pelo Despacho 
Presidente n.º 2010/51, de 23 de novembro, alterado pelo Despacho 
Presidente n.º 2012/38, de 17 de agosto.

Regulamento de creditação

Artigo 1.º
Objeto

1) O presente regulamento fixa os procedimentos relativos à credi-
tação da formação e da experiência profissional, prevista no n.º 1 do 
artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2) O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 45.º -A do diploma referido no número anterior e da competência 
prevista na alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º do Regime jurídico das 
instituições de ensino superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, e na alínea ad) do n.º 2 do artigo 31.º dos Estatutos da Escola 
Superior de Enfermagem do Porto (ESEP).

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto neste regulamento aplica -se ao processo de creditação de 
unidades curriculares (UC) de cursos em funcionamento na ESEP, a partir 
de outras formações realizadas anteriormente em estabelecimentos de 
ensino superior, nacionais ou estrangeiros, e da experiência profissional 
devidamente comprovada, para efeitos de prosseguimento de estudos.

Artigo 3.º
Creditação da formação

1) A creditação da formação realizada aplica -se às formações adequa-
das nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, tendo em consideração 
o número de ECTS, a área científica e o conteúdo programático, bem 
como, e sempre que necessário, os objetivos e as estratégias pedagó-
gicas utilizadas;

a) Para a verificação dos elementos a considerar e a analisar para 
efeitos da creditação, o Conselho técnico -científico (CTC) pode recorrer, 
se necessário, à colaboração da instituição de ensino superior onde a 
formação foi realizada;

b) As disposições do presente regulamento aplicam -se, com as ne-
cessárias adaptações, também às formações anteriores ao processo de 
Bolonha, através da análise e da correspondência da carga horária, da 
área científica, do conteúdo programático e, sempre que necessário, dos 
objetivos e das estratégias pedagógicas utilizadas.

2) A creditação da formação é feita tendo em conta as competências 
e os conhecimentos adquiridos com correspondência aos exigidos no 
curso da ESEP em que é feita a creditação.

3) Nos cursos adequados nos termos do processo de Bolonha, o 
número de ECTS a atribuir não pode ser superior ao número de ECTS 
correspondente à formação a partir da qual é feita a creditação;

a) O disposto neste número aplica -se, com as necessárias adaptações, 
às restantes formações.

Artigo 4.º
Creditação da experiência profissional

1) A creditação da experiência profissional é o processo de atribuição 
de créditos ECTS correspondentes a UC’s de cursos em funcionamento 
na ESEP, a partir das competências e dos conhecimentos adquiridos 
através da experiência profissional (integrando nesta as atividades de 
atualização profissional certificadas, não enquadráveis na formação a 
que se refere o artigo anterior).

2) A creditação da experiência profissional deverá resultar da evidên-
cia dos conhecimentos e das competências efetivamente adquiridas em 
resultado dessa experiência e não do mero decurso de tempo.

3) A verificação da efetiva aquisição de conhecimentos e de competên-
cias será efetuada através da avaliação de um portefólio que inclua, entre 
outros elementos que o estudante considere relevantes para a creditação 
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em causa, atividades desenvolvidas, funções desempenhadas, relatórios 
produzidos, avaliações obtidas, trabalhos divulgados e projetos realizados.

4) Sem prejuízo do disposto no número anterior, para a verificação dos 
conhecimentos e das competências, será utilizado um, ou uma combina-
ção de vários, dos seguintes métodos de verificação que se considerem 
adequados a avaliar os objetivos pretendidos por cada UC a creditar:

a) Realização de uma prova escrita (que poderá ter uma estrutura 
similar à das provas de exame convencionais da UC);

b) Apresentação presencial de um projeto, de um trabalho individual, 
ou de outros elementos que integrem o portefólio;

c) Demonstração de competências na ação (observadas em laboratório 
ou em contextos da prática clínica);

d) Realização de uma entrevista.

5) A verificação prevista nos números anteriores é realizada pelo 
coordenador da UC passível de substituição por creditação ou por um, 
ou mais do que um, professor designado pelo CTC.

6) Do processo de verificação previsto nos números 3 e 4 é elaborado, 
por quem o realizou, relatório escrito, devidamente fundamentado, em 
que conste a apreciação global (favorável ou desfavorável à credita-
ção), e, no caso de apreciação favorável, a classificação quantitativa na 
escala inteira de 10 a 20 valores, caso estejam reunidas condições para 
a respetiva atribuição;

a) A classificação a atribuir terá em conta a Escala Europeia de Com-
parabilidade de Classificações da UC passível de ser creditada.

7) Quaisquer que sejam os métodos de verificação utilizados, estes 
deverão garantir que a creditação se processa no respeito pelos princí-
pios da adequação, da suficiência, da aceitabilidade e da atualidade dos 
conhecimentos adquiridos através da experiência profissional.

Artigo 5.º
Limites à creditação

A creditação prevista no presente regulamento está sujeita aos limites 
previstos no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

Artigo 6.º
Atribuição da classificação

1) Na determinação da classificação final de uma UC em resultado 
da creditação de formação anteriormente realizada, o CTC:

a) Quando se trate de UC integrada em ciclos de estudos e realizada 
em estabelecimento de ensino superior português, atribui à UC creditada 
uma classificação igual à obtida no estabelecimento de ensino superior 
onde foi realizada;

b) Quando se trate de UC integrada em cursos conferentes de grau 
e realizada em estabelecimento de ensino superior estrangeiro, atribui 
à UC creditada:

i) Uma classificação igual à obtida no estabelecimento de ensino supe-
rior onde foi realizada, se este adota a escala de classificação portuguesa;

ii) A classificação resultante da conversão proporcional da classificação 
obtida no estabelecimento de ensino superior para a escala de classificação 
portuguesa, se este adota uma escala de classificação diferente;

c) Quando a creditação de uma UC resulte da combinação de um 
conjunto de UC’s anteriormente realizadas, atribui à UC creditada uma 
classificação que, no respeito das alíneas anteriores, pondere o peso de 
cada uma das UC’s anteriormente realizadas na creditação atribuída.

2) Na determinação da classificação final de uma UC em resultado 
da creditação de experiência profissional, o CTC atribui a classificação 
constante do relatório previsto no n.º 6 do artigo 4.º

3) Caso a creditação de uma UC não se enquadre nos números anterio-
res, o CTC pode decidir pela atribuição de uma classificação calculada 
casuisticamente ou pela creditação sem menção à classificação.

Artigo 7.º
Efeitos da creditação

1) A creditação de uma UC apenas produz efeitos após a reunião 
cumulativa das condições referidas no n.º 10 do artigo 13.º

2) A creditação de uma UC, com a respetiva classificação, é definitiva 
e irreversível;

a) O estudante que opte pela creditação de uma UC não poderá, a 
partir desse momento, inscrever -se ou realizar qualquer exame, nem 
mesmo de melhoria de nota, a essa UC;

b) No caso de o estudante estar inscrito a uma UC que, entretanto, 
tenha sido creditada, a opção de creditação terá de ocorrer antes da 
publicação da primeira pauta com classificações finais, dessa UC.

Artigo 8.º
Creditação no regime de mudança de par instituição/curso

Aos estudantes admitidos por regime de mudança de par instituição/
curso, a creditação da formação anteriormente realizada obedecerá ao 
disposto no Artigo 3.º

Artigo 9.º
Creditação no regime de reingresso

1) Aos estudantes que reingressam num curso da ESEP é considerada 
a totalidade da formação que, tendo sido obtida durante a matrícula no 
mesmo curso ou em curso que o antecedeu, conste do respetivo processo 
individual existente na ESEP como concluída com aproveitamento;

a) Caso existam diferenças entre as UC’s do anterior e do atual plano 
de estudos, o CTC aprova um plano individual de transição curricular, 
em que às UC’s comuns realizadas com aproveitamento é atribuída a 
mesma classificação e as restantes são creditadas nos termos do Artigo 3.º

2) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico/
diploma não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau/diploma e os créditos da totalidade 
da formação obtida durante a anterior matrícula/inscrição.

3) Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas UC’s, não seja possível considerar, na aplicação da 
regra do número um, a totalidade da formação obtida durante a anterior 
matrícula/inscrição, o número de créditos a realizar para a atribuição 
do grau académico não pode ser superior em 10 % ao que resulta da 
aplicação da regra fixada no número anterior.

4) Este processo é realizado, sem outras formalidades, pelos serviços 
académicos e de apoio ao estudante (SAAE), de acordo com as deli-
berações do CTC.

Artigo 10.º
Formação realizada na ESEP

1) Quando um estudante tiver concluído, no âmbito de um curso ou 
como unidade curricular isolada (UCI) em funcionamento na ESEP, uma 
UC comum a diferentes cursos, essa UC é considerada realizada, com a 
respetiva classificação final, em qualquer curso da ESEP que a integre 
no respetivo plano de estudos e a que o estudante se matricule;

a) Este processo opera -se por transferência interna de UC’s e é rea-
lizado, sem outras formalidades, pelos SAAE.

2) O disposto no número anterior aplica -se, ainda, a UC’s homónimas 
e a pares de UC’s que o CTC, em deliberação lavrada em ata, tenha 
considerado partilharem os mesmos objetivos e os mesmos conteúdos 
programáticos.

3) As UC’s objeto da transferência interna não são consideradas para 
os limites previstos no Artigo 5.º

Artigo 11.º
Formação realizada em estabelecimento de ensino superior

estrangeiro ao abrigo de programas de mobilidade
A formação realizada por estudantes em estabelecimentos de ensino 

superior estrangeiro ao abrigo de programas de mobilidade substitui 
UC’s do curso da ESEP, nos termos definidos no contrato de estudos 
ou de estágio.

Artigo 12.º
Requerimento de creditação

1) O procedimento de creditação inicia -se através da apresentação 
de requerimento dirigido ao Presidente do CTC, em modelo próprio, e 
entregue nos SAAE, pelo interessado;

a) O requerimento deve indicar quais as UC’s do plano de estudos do 
curso a que o estudante está matriculado que pretende ver creditadas.

2) O requerimento referido no número anterior é instruído com:
a) Quando diga respeito a creditação de formação:
i) Certidão emitida pelo estabelecimento de ensino de origem em que 

conste a formação relevante para o processo de creditação, que ateste 
as UC’s concluídas com aproveitamento, a classificação obtida, a área 
científica e o número de ECTS;
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ii) Certidão dos programas das UC’s referidas na alínea anterior;
iii) Outros documentos que o estudante entenda relevantes para análise 

do seu processo ou que o CTC solicite;

b) Quando diga respeito a creditação de experiência profissional:
i) Declaração comprovativa do exercício profissional, incluindo a 

duração, o local e a categoria/cargo/ funções desempenhadas, com o 
respetivo conteúdo funcional;

ii) Portefólio comprovativo das competências adquiridas (atividades 
desenvolvidas, relatórios, publicações, estudos ou outros elementos 
considerados relevantes).

3) A falta dos documentos exigidos para a instrução do processo de 
creditação implicará o indeferimento liminar do requerimento.

4) As situações de reingresso e de transferência interna de UC não 
estão sujeitas a requerimento de creditação.

Artigo 13.º
Processo de creditação

1) Recebido o requerimento, os SAAE verificam a correta instrução 
do mesmo e promovem o seu envio ao CTC.

2) Para a creditação de formação, o CTC, sempre que entenda necessá-
rio, pode solicitar o parecer do coordenador da UC e/ou do coordenador 
do curso e/ou do coordenador da unidade científico pedagógica (UCP) 
que integre a UC que o estudante pretende ver creditada;

a) Caso seja solicitado, o parecer deverá ser enviado ao Presidente 
do CTC no prazo de 10 dias úteis.

3) Para a creditação de experiência profissional, o CTC determina a 
aplicação do processo de verificação nos termos do artigo 4.º

4) A decisão de creditação deverá ser proferida no prazo de 30 dias, 
a contar da entrada do requerimento, e exarada em ata juntamente com 
o respetivo fundamento.

5) A contagem dos prazos previstos no n.º 2 e no número anterior 
suspende -se:

a) Durante o mês de agosto; e/ou,
b) Durante a aplicação do processo de verificação referido no n.º 3.

6) O extrato da ata a que se refere o n.º 4 é enviado aos SAAE.
7) Os SAAE arquivam no processo individual do estudante o extrato 

da ata e promovem a tomada de conhecimento ao requerente da delibe-
ração do CTC, do enquadramento aplicável e dos valores devidos pelas 
creditações requeridas e não atribuídas.

8) Nos cinco dias úteis seguintes à notificado da deliberação do CTC, 
o estudante dirige -se aos SAAE para:

a) Comunicar as UC’s que pretende que sejam de imediato creditadas 
e liquidar os emolumentos correspondes;

b) Solicitar a inscrição em novas UC’s que substituam aquelas a que, 
estando inscrito, tenham sido creditadas, quando aplicável;

c) Liquidar os emolumentos devidos pelas creditações requeridas e 
não atribuídas;

d) Comunicar as UC’s que constem dessa deliberação e que pretende 
ver creditadas, de forma faseada, nos anos letivos seguintes.

9) Nos casos previstos na alínea d) do número anterior, as creditações 
a efetivar nos anos letivos seguintes deverão ser comunicadas e os res-
petivos emolumentos liquidados, anualmente, pelo estudante:

a) Entre o quinto e o décimo dia útil anteriores ao período destinado 
à renovação da matrícula/inscrição, quando esta seja realizada online; 
ou,

b) No ato da renovação da matrícula/inscrição, quando esta se realize 
presencialmente.

10) Verificada a deliberação do CTC, efetuado o pagamento integral 
dos emolumentos devidos e aceite a creditação pelo estudante, os SAAE 
procedem ao registo da creditação no aplicativo de gestão académica 
(GESTA).

Artigo 14.º
Prazos

1) O requerimento de creditação previsto no artigo anterior deve ser 
apresentado no prazo de dez dias úteis, contados da data da matrícula/
inscrição no curso.

2) Os estudantes já matriculados na ESEP que não tenham solicitado 
a creditação, ou que pretendam novas creditações, poderão apresentar, 
durante o mês de abril, o respetivo requerimento, para produzir efeitos 
a partir do ano letivo seguinte.

Artigo 15.º
Emolumentos

1) Pela apreciação dos pedidos de creditação são devidos emolumen-
tos, de acordo com a tabela em vigor na ESEP;

a) O valor de emolumentos devido é calculado com base na soma do 
total de ECTS das UC’s do curso a que o estudante está matriculado e 
que pretende ver creditadas.

2) Os emolumentos são devidos nos seguintes momentos:
a) No prazo de cinco dias úteis seguintes à notificação da delibera-

ção do CTC, os valores correspondentes às UC’s que não obtiveram 
creditação;

b) No momento em que o estudante comunica aos SAAE as UC’s a 
que pretende ver concretizada a creditação, os valores correspondentes 
a essas UC’s.

3) Os emolumentos a pagar pelo pedido de creditação terão um des-
conto de 50 % aplicável às UC’s efetivamente creditadas.

4) A creditação da formação realizadas na ESEP e nas Escolas que 
lhe deram origem, bem como a transferência interna de UC’s, estão 
isentas de emolumentos.

Artigo 16.º
Publicidade das decisões

As decisões de creditação são publicitadas no sítio da internet da ESEP, 
por extrato das atas do CTC onde constem as respetivas deliberações.

Artigo 17.º
Disposições finais

1) As omissões ou as dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
Regulamento são resolvidas por despacho do Presidente da ESEP.

2) O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

24 de outubro de 2016. — O Presidente, Paulo José Parente Gon-
çalves.

209966341 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 13809/2016
Avisam -se todos os interessados, que a lista provisória de candidatos 

admitidos e excluídos em requisitos gerais ao concurso de professor 
auxiliar na área disciplinar de Ciência Política, aberto por edital 
n.º 474/2016, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 8 
de junho, encontra -se afixada na vitrina da Unidade de Recursos Hu-
manos, ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do ISCTE -IUL 
http://www.iscte -iul.pt/quem_somos/Working_at_ISCTE/concursos.

Informa -se ainda que, de acordo com o disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo, dispõe de dez dias úteis para apresentar por 
escrito o que se lhe oferecer sobre o assunto.

28 de setembro de 2016. — A Administradora, Teresa Laureano.
209971485 

 Aviso n.º 13810/2016
Avisam -se todos os interessados, que a lista definitiva de candidatos 

admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de professor auxi-
liar na área disciplinar de História e Relações Internacionais, aberto por 
edital n.º 307/2016, publicado no Diário da República n.º 64, 2.ª série, 
de 1 de abril, encontra -se afixada na vitrine da Unidade de Recursos 
Humanos, ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do ISCTE -IUL 
http://www.iscte -iul.pt/quem_somos/Working_at_ISCTE/concursos.

26 de outubro de 2016. — A Administradora, Teresa Laureano.
209971825 

 Despacho n.º 13352/2016
Por despacho de 12 de setembro de 2016 do Reitor do ISCTE — Ins-

tituto Universitário de Lisboa:
Vítor Manuel Basto Fernandes — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, com um período expe-
rimental de cinco anos, na categoria de professor auxiliar com efeitos a 
partir de 23 de maio de 2016, na sequência de procedimento concursal, 


